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ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL
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Df. nO 006/18. GPC

Excelenlíssimo Senhor,

Ver. Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 006/18

Senhor Presidente:

Cafazinho, 04 de janeiro de 2018.

I 6 JAN.1~18

l

::~,,~>it=
Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO

006/18, desta data, que Oâ nova redação ao Art. 7° da lei Municipal nO 7.009/09,

para apreciação sob Regime de Urgência.

Exposição de Motivos:

A criação da Contribuição para Custeio da Iluminação Pública - CIP é
decorrente de uma imposição federal, regulamentada pela Agência Nacional de

Energia Elétrica (Aneel). que transferiu a responsabilidade da manutenção da

iluminação pública para os Municipios de todo o Brasil.

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 149.A, que os Municípios

e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para

o custeio do serviço de iluminação publica.

Na legislação referida não há qualquer menção sobre a necessidade

de direcionamento do valor arrecadado pal(l um Fundo, como prevê o regramento

municipal.

Nesse sentido, como até a presente data não houve a criação do fundo

previsto no Art . .,., da Lei Municipal nO7,009/09, a fim de regularizar uma situação

que já vem sendo feita na prática desde o ano de 2oo9, propomos a alteração deste

artigo, a fim de facilitar o processo, sendo os valores depositados apenas em conta
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específica e utilizados exclusivamente para custear os serviços de iluminação

pública.

Solicitamos a apreciação sob Regime de Urgência em funçào da

necessidade de renovação do Contrato que o Município mantém com a

ELETROCAR para a cobrança da CIP junto as faturas de energia elétrica, que é

baseado na Lei Municipal nO 7.009/09.

Atenciosamente,

Prefeito

_.ca,azlnflo.",gov.br
A•••.•ld. FIO•••••• c"" •••. n' 12M. Ce"""
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PROJETO DE lEI N° 006, DE 04 DE JANEIRO DE 2018.

Dá nova redação ao Art. 70 da Lei
Municipal n° 7.009109.

Art. 1° O Art. 7° da Lei Municipal nO 7.009 de 25 de agosto de 2009, que
Institui no Município de Carazinho a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública
prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, passa a viger com a seguinte
redação:

"Art. 7° Os recursos arrecadados com a CIP serão depositados e
contabilizados em conta específica e serão destinados para custear os serviços
de iluminação pública previstos nesta Lei." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra vigor na data de sua publicaçilo.

,
DP
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Gabinete do Prefeito, 04 de janeiro de 2018 .
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
370/2018

Matéria: PL 00612018
Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO, INSTITUiÇÃO
FUNDO. COSIP NATUREZA JURíDICA RECURSOS
VINCULADOS ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante à
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus
aspectos constituCionais e legais, acerca do Projeto de lei n. 006, de 04 de janeiro de
2018, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação (10 []rl. 7" da Lei Municipal n.

7.009/09

05 motivos constam em anexo

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

o prOjeto de lei altera a redação do art 7" da Lei MuniCIpal n 7009,
de 25 de agosto de 2009, que instituiu a ContribUição para o Custeio da Iluminação
Pública prevendo que os recursos arrecadados com a CIP sejam deposItados e
cOrllabllizados em conta especifica e destinados urlicamente para custeio das serviços de
iluminaç~o publica.

Segundo a justificativa:

[...1 Na leg••'~~o f~renda nl\o há qualquer menção sot;,e a necess><!"rIerIe
dIrecionamento do ,"lo, arrecadado pa,a W" Fvn<!o,como prevê " reglamento
municip.1. Nesse sentido, como alé a p,ewIlte dala nao ho""e a <:tiaçao<Jo
f""OO,a fimde regularizar ulna S1tuaç;àoqu~ j<i ,em S"naOfelt~na pfatica desde O
ano de 2009. prop::Jmos" ~lle,açAo <lo"" artigo, " f,m da fac,litar o pl"OCeSSO,
scndo OS "alofes deposilado' apen", ero COllt' e'peeillca c utilizados.
e.clusivõmen'.e para cu.le" os ser;lÇOs de il"",inaçao p"blica Sol""lamo••
apredaçao sob Regime oe Ufqénç;a em fu~çào da nece.<oidadade renovaçao 00
ContraIo que o Mun'Clp'omanl"'m com a ElETHOr.AR para a cot:rança d. CIP
JunlOi1sfaluras de energia aletrica

Preliminarmente,

A competência material ê do Município de Carazinho, porquanto de
interesse local'. Da mesma forma. a irliciativa esta correia, uma vez que enVOlve tUrldo
afeto ao Poder Executivo. cUja competência é pnvallva do PrefeIta Municipal'

'CRFB:Art.30 Compele a05 Municipies
I ~ le9,.I.r sobre aSS<ll1105da Interesse 1<>e<>1.
'Ar! 29 _ S~Ode iniciativill',i,aliva do PrcfellO"5 leISque disponMm ,ob,e'
I _ criaçao. Iransrormação ou exlln~ao de ca,l}Os, lunções r>uempregc. punlicos na aamlni'traçao d~ew e
aulárqulca oUaumenlo de sua remune,ação;
II_ w"",lora. publlCOs.s"" regimejuridico. provim",,'o de cargos, c,labdidade e ap::JrentadCttia
111~ <:nação, estrutu,ação e a:fibviçlli!s <1,,. ="ta'ias r>u departamentos ~~uivalentas O Ófg"o<;1a
aomi",••,oção publOc.<o.
IV_ mal;,,;a olÇ(lmenlaflae ,riilutariae a que autonze a abertura oe ~redi'"" ou oom;edHau,ilio •. premIO.ou I

sub.er>ç6e5.
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CAPITAL DA HOSPITALIDADE _.
A urgência jusl,!icada no projeto de lei, ademais, torna necessória

que sua tramilaçao observe o disposto na Lei Orgãrllca e no Regimento Intemo. Assim, o
requerimento de urgêncü.I deverá ser submetido li apreciação do Plen<irioe votado por
maioria simples: e, acaso aprovado, não podera ter tramitação superior a 30 (trinta) dias e
nem ficar baixado às Comissões por maIS de 20 (vinte) dias, sob pena de sobrestamento
dos trabalhOS da Casa',

No mérito.

A contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública
(Cosip) tem previsão no art, 149.A da CRFB, acrescido pela EC 39102, senão veja-se

Art, 149_A o~ MlJnicipi<Jse o Di.I,ito Fe.deral poderão 'nst<l"ir CQntrLbuiç.1o,na
fomla da" respectrvas le.s, I'~ra o çusleio do serviço de II"mlnoçãO pUo!ic<l,
observado o d1'pos\~ "" art. 150, 1e 111.(lm;luldo~iú~.nd,ª,-.G.2!l'ili1uci9nal n'
~e2001l
Paragralo (mico E fiIÇu:lada 3 cct>rançada COlltnbuiçaoa qu~ se refere o caput,
na !atura de COIl'un'O de energia elé\rlca l!!!£1J.!!d'U"'IiLEmendaCOIlsl<\uçkmaln'
Jg dG 21JW)

Critico a esta nova contnbulção, KIYOSHI HARADA adverte

A proposta rniClal,P"" "o 222_,0"flI'OV,aa taxa de ilumin~o publica a qual lo<
abandoM,la, Que' por ,~e",sl" .crv,;o pubiico esp""if,co c d,",sivel, que' pela
vedação co"stitUClOflalde adOÇãoda n,esma ba,e de calculOdo IPTU (~20 do art
145 <la CF) ,\ convolal"lo da la,a em conlnou,;;;o "Ao el"",na o "iClO pois o
serviço de i1"min"ç.~opubl"'" é uI u"iv~"i,,ncx<stindoa parucular va~lagem a ser
usulru:da pelo crml,ibuinie. Falta " pr,,,,;upos~(>biisico da conlnbU1çao,que e
exaw,.,enle (>b"nerociodi!ercnciodu do. d"ma's (nao contrJbumle~) A lluonrnaç:lo
publica, quando implanta"" em ~~lermiMdo Ioc;ti, POde co"stilu<r.se em fato
gerodo' <IaCOI1IributÇAode "",lh",,~, jamois de conlribo,cao =,al Do <;ontr;;''''. o
SiSlema Tnbmario Nacion"l, e.t'oto,ado pe'a Cada PolillCoO.pode,", .," minado
po' n,eio de difercnle~ imposto' disfarçados de co"tnb"içiiO social. a cxemplo do
que oco"eu com o CPMF, que de contr,bulcao ,ó tem <l nome. AmanM poderão
"" ;lI", •• cont',bu<ÇOespara custeiu I!ol; serviços de ,allde puOhca,de segu,ança
pUblica, de detesa do meIO ambiente, de comba~e ;; pobfflza e\(; (HARADA,
Kiyoshl Direito Finonoeifo e Tribulá,io 25 e<:lSão Pau'o. Alias. 2016. p, 410)

Diferente da pos,çáo acima. o STF entende St;r conslltuciorml "
instituiçáo da Cosip, como se pode perceber do seguinte precedente.

EMENTA CONsmUCIONAL TRIBUTARIO I<E INTERPOSTO CONTRA
DECISAO PROFERIDA EM AçAO DIHETA DE INCO'lSnrucIOl>.AUOADE
ESTADUAL CüNTHIBUlçAo PARA o CUSTHO DO SERViÇO DE ILUMINAÇAo
PUBUCA _ COSIP ART \49-A DA CONSTITUIÇAo FEDERAL LEI
COMPI.EMENTAH 71200~,00 MUNIClplO D[ sAo JOS~. SANTA CATARINA

., final do inCISOli, du a!ligo 3O,.e a$slnados pela maIO"" aos Ve'ca<:l<xe.
A,t. 32 _ Nos pruj<ttosde sua InIClallva.o P,ele,t" POder'; ""I>cita, " Câma'" que OSapfec.e em regime de
ufgénaa
~ 1'. Recebklo o ofiCJodo Prefeito, a Cãm~," ~e,aIri"ta d",. pa'a ,.prr,6aç>iodo prOjetod~ 'I"" tra'~ o ped.do
~ 7' _ Não l1a"endo del,oo'ação .obre o proie!u. no flI'azo pre""'o .er~ i,.,C!uidona Omem dO Dia,
sobre.lar>do-se /I <lelibemçãode "ualquer oulro ass~nto, at~ q~e ~e ~I~me~ votação
~ 3". Os pü"'" de que t,ala este artigo s~"l" interrompidos d,,,ante o ,ecesso partamcntar (LEI ORGÂNICA),

,
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COBRANÇA. REAUZADA NA FATURA OI'. ~NERGIA ELETRICA UNIVERSO DE
CONTRIBUINTES QUE NÃO COI.~CIOE COM O DE BENEflCIARlOS DO
SERViÇO. BASE DE CALCULO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O CUSTO DA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA E O CONSUMO DE ENERGIA PROGRESSIVlDADE DA
ALlOUOTA QUE EXPI,ESSA O RATEIO DAS DESPESAS INCORRIDAS PELO
MUNICiplD Of'ENSA AOS PRINCIPIOS DA ISONOMIA E DA CAf'ACIOADE
CONTRIBUTIVA lNOCORRCNCIA, EXAÇAo QUE RESPEITA OS PlllNClplOS
DA RAZOABILlDAOE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO EXTRAOROINÁRIO
IMPROVIDO, I. Lei qU~ r~string" os contnoolntcs aa COSI? .05 consumido"," da
e'''''y;a elélrica tio mU~lcip'o n"o ofende o pri~c;pio o. Isonom,a, ~nle a
imp:>S5ibilid~de de se identifoca, e t"oolar \OdOl)oS tJener'c,á"os do ""rv,<iO ele
ilumlnaçtlo p~b"ca. II _ A prog'e.s,v;~~de da aI;quota, que ,,,.ulta do ,a:e,o do
Custo da iluminaçào pUb!«;o""tre os consum'dmes de er.~rgla elélnca, nao afrOfllil
o princ;p'o ria c<,pm:,.,ade COf'ir,but,va 111_ Tributo de c.,,,tcr eui generis. 'Iue
nào ae conlund~ com um imposlo, porqu~ su3 receila se destina a finalidade
especifico, nem com uma t.n. por não e''lIir a conlraprestação
individuahzoda de um serviço ao contribuinte. IV • E'aç;1o que. ade",a,". se
amotda aos principias <Ia raloabllitlade e da proporcio""lidade V _ Recurso
e><!raord.nanoconhc<'ido ~ i",prov.do (RE 573675, Relalor(a): M,n. RICARDO
LEWANOOWSKI, Tribunal Pleno. lulgaOO em 251(1312000, HEP~RCUSSÁO
GERAL - M~RITO DJe-O~ DIVULG 21-05-2009 PUflLlC 22-05.2009 EMENT
VOl-023<i'-07 PP-014()4 RTJ VOL-0021'-01 PP-OOS36 RODT n 167,2009, p,
144-157 Rr v \05, n 401,2000, p. 40S-429JCv. J~,n. 118,2009. p. 167-200)

Quallto a destillaçiio exclusiva desses recursos para o custeio de
despesas com serviços de ilumiflação pública, o projeto de lei apenas reforça o que na
pratica já existe. além de ir ao encontro da própria natureza desta espécie tributária. cuja
receita é vinculada'

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria opina pela viab,lldade
técnlco-jurídica do PL n. 006/2018, oportuflidade que ressalta, novamente, a necessidade
de se observar as regras regimentais para o requenmellto de urgência.

É a fundamentação.
É a conclusáo, salvo melhor juízo .

• Esta on""laçáo Técnica e CDmpo"~aror 03 (três) /olhas, treole

CARAZINHO (RS), 30 de janeiro de 2.018.

Luis FERNA~ BOURSCHEID
Procurador do oder Legislativo

Matríc a 50020
OAB/I]' 93.542.

• Não se pode conrund". aqu•.o. conc.cito' "tnhutO" vheuiado." e "tn""to. com ",,",,,lo ""culada",
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E FINANÇAS

Parecer n° 010/2018 (VIABILIDADE)
Projeto de lei n° 006/2018
Autor: Executivo Municipal
Ementa: Dá nova redação ao Arl. 7° da Lei Municipal nO 7.009/09,
Relator. Fábio Zanetli

Relolórlo
1. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal. tramita nesta Cosa

Legillotiva, sob (I tormo de Projeto de Lei, tendo como objetivo a Ementa acima
çitada,

2. Atendendo às normas constitucionais de tramitaçõo que disciplinam a matéria do
Projeto de lei 006/18 está sob (I responsabilidade desta Comissão para que sejo
elaborado (I parecer sobre sua legalidade. comtitucionolidade e
rcgimentalidode.

3, Nôo houve tempo hábil para onálise juridico.

Volos
1. Conclui-se legítima a iniciojiva desta proposição de lei. tendo em vista se tratar

de interesse local e ser privativo do Chefe do Poder Executivo. não havendo
quaisquer vícios nesse ponto.

2. Por tol razão, VOTA o Relotor pela viabilidade do Presente Projeto de Lei.
3. Os demais vereadore, votaram de acordo.

Conclusão

4, Os integrantes da Comissão votaram, por unanimidade, pela vlobllldode do
Projeto de leI.

Solo de Reuniôes Antônio Ub' rio Berxiail, 31 de janeiro de 2018.r/6.40!'
Vereador. ~~ - , o Costa

r/~e/~nle~
Vere rd za4:ti

vi1e residente
,', )

, -I LA ~t
Verea ar Lu~bf;;

Secretário
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COMISSÃO DE ORDEM ECONOMrCA E SOCIAL

PARECER

Perecer n° OI0/2018
ProJelo de lei n° 006118
Aulol: Executivo Municipal
Ementa: Dó nova redoçâo ao Arl. 7" da lei Municipal n" 7J1:)9/09
Relator: Estevoo De loreno

Relatório
I. A matério em onálise, de autorio do Executivo Municipal, tramita nesto Casa

Legislativo. sob a forma de Projelo de Lei. lendo como objelivo a Ementa acimo
citada.

2. Atendendo às normas regimentais de tramitação que disciplinam o matéria, o
referido Projeto de lei estó sob o responsabilidade desta Comissão pora que sejo
elaborado parecer sobre aspectos de ordem econômica e social.

Volo do Relalor

3. Adota.se o fundamento do parecer do Comissão de justiço e finanços.
4. Ademais, não se verifica impacto negativo na economia e na sociedade locol.
5. Por tal razoo, VOTA o Relator de acordo ao Projeto de lei.
6. Os demais Vereadores Votaram de acordo.

5010 de Reuniões Antonio libÓriOS~l de fevereiro de 2018.

~__~p;f~. ----------'
--- Vl'H"ood VOmarde AndradeC-Z-; prrnte------"

~"'" r £':Ytv
ereador rstevào De Loreno

()e Presid te

V~ eiVieiro
Secre ária
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PROCESSO NO: l)Ja..! OJ ,::C\ ~"'
NÂOSIM

Alaor Galdino Tamaz X
Anselmo Britzke X
Daniel Weber X
Erlei Vieira Auserlle
Estevão De Loreno X
Fábio Zanetli X
Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
Ivomar de Andrade X
Janele Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X
Luis Fernando Cosia X
~cioH~en PresidenteTOTAL

11
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C~lfo<!nhO05 de le"ere~o de 2018
O? 003/2018

A\Wr'lIO; ValoçOo o,," p'ojeto<

COfTl\Joicamos " Vos>o hcei~nçic de qve cIte Lel;ji~at;"o. em kC<Jf1iõe5
Ordil1Órlo c oxtroordinária no doo ce boie. "olou 0\ 'eguinlel projelO\ de lei. oriundo! dome
Podei hecv!ivO. OI QVOi\ reim;iOr'lumo\ oOOi;<o;

Atenciol<JrT'enlo,

J

1. p,oje'o de Lal 006116de oulorio do Execulroo Mvnicipai. o quo! Dó novo ,edaçôo 00
Art. 7" no Lei r.IIo.Jnidpal ri' 1.0ú9/rf;. Apro.oda por unlJfllmidode. t

2. Projeto de lei 010118 de aufona do Execu1ivo Municipal. o InclLil parugralo\ Úflico!
00\ ",rIs.3' e 5° ao lei Mu"liçipol n" /.BMI\~. Aprovado por unanImidade
Prujeto de lei 011/\8 oe ",,10'-0 c() Execulivo Mun:cipo:' o qUO;ç,;o cargo oe
fnl~meiJo de ESf na Quadro de P!j\~oI ll••!ivo do Mun'ôpi<>.Aprovado pCH

IJnonlmidade
4. Fmjelo ot< Lei 012/16 de ooto,io dO f~ec\!~~o Mur;c;ipol, (I qual Aulorizc obCftUfO de

Cléc!do EspecioJno OrCO",Qn~ode 2J18. Ap,o~odo Pai unanimidade
5. ?roieto di) Lei 013{18 de outorla do Executivo Munic,p(ll. o 0"01 Inclui o ação

O'ço"flentório e ChJta,i/:oo <lberluro de Créd;to Elpeciol no Orço",enlo de 2018.
Aprovado pa, unanimidade

&. Praio1ode Lei 014/18 de oul«ia Co E,ec •••liva Municipal, o Crio vagos "O Ovadro de
Pelloal Eletivo do Municip:o, corllon~o da l",1Mur;cipal, n" 7.008/09, Aprovodo por
I,rnonlmldade

7. i'rajelo de lei 015116 de 01,1101'10 :10 r.xeculiV(l Munk:ipoJ, Meia o tabelo de
voncimentos <:onlton'o no A'T. 9' do lei M\Jnic1pol n° 7.08fJ/W. Aprovada por

unonlmldadl!.
8. ~roie~o de Lei 016/18 CO <Juroria (jO Execuliva Mlmidpa" Autorizo o ober1Vl'O de

Crcailo Suplomenlar no Orçorl1enl0 ele :1016. Ap,avoda por unanimidade.
9. Projel0 da lei 0111\8 dtJ a"torio 00 :~c<:utivo M••.•nidpol, Rcvogo álPo~Tivo do Ltli

Municiprl1 n' 8.267/7017. Aprovoda po' 11 voto~ lovor,;.vei! e 01 volo conlrório.
10. Velo Totol dO D:flçlJllvo Municipal 00 Proieto de lei 004117Ctl Qvton do I/er=dor

Daniel Webet. Ap,ovodo por ~I'l<lnlmldad", /'

, V
/ L~ (,"-'~

) "',arc.;o Hopoen__ --"_",","'0_ Pres;den:e"..;,;_',",..'""ç"...-_..o~"-'_""~,..~,...-".,-.~"';i"
A S~o Exc;••léncio'~SQn'1or
Millor. Sr.hmit7
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.319, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2018.

Dá nova redação ao Art 7" da Le;
Municipal n' 7.009109.

O PREFEITO DO MUNIClplO DE CARA21NHO, ESTADO 00 RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte lei:

Art. l' O Art. 7" da lei Municipal n' 7.009 de 25 de agosto de 2009. Que
Institui no Municipio de Carazinho a Contribuiçêo para Custeio da lIuminaçao Publica
prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, passa a viger com a seguinte
redação:

"Art. 7° Os recursos arrecadados com a CIP serão depositados e
contabillzado$ em conta específica e serão destinados para custear os serviços
de lIumlnaçio pública previstos nesta Lei." (NR)

Art. 2" Esta lei entra vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 06 de fevereiro de 2018.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:
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~cretáriO d dministração
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